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CÂMARA MUNICIPALTIEVALIN
ESTADO DE SAMLPAUISO e Redação

Finanças e Orçamento
Obras e Serviços Públicos
Cultura, Denominação e Ass. Social

      
   

PROJETO DE LEI /SO? /2019
Presidente

Valinhos, aos 23 de agosto de 2019

“iva Llas da Silva Berto

PresidorteSenhora Presidente
Nobres Vereadores/9

O vereador EDSON ROBERTO SECAFIM, apresenta

para a devida apreciação e aprovação do incluso PROJETO DE LEI que "Dispõe
sobre a Isenção Do pagamento da CCIP — Contribuição para o Custeio da
Iluminação Pública, aos idosos e aposentados com idade igual ou superior a 60

(sessenta) anos de idade e da outras providências”.

JUSTIFICATIVA:

PROJETODELEI so|

Nº O presente Projeto de Lei tem por finalidade resguardar,

que seja economizado o gasto de energia elétrica para as atuais e futuras gerações

do nosso município, incentivando os consumidores a economizar energia, pois as

famílias que se enquadram no projeto não poderão gastar mais que 300Kwnh,

mensalmente parafazer jus ao programa,

Além disso, visando o cumprimento da Lei do Idoso (Lei

nº 10.183, de 09 de janeiro de 2001), que regula esse procedimento para idosos com

baixa renda e que possuem apenas um imóvel. 
Nº do Processo: 4825/2019 Data: 26/08/2019

Projeto de Lei n.º 150/2019

Autoria: EDSON SECAFIM
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEI Nº O 12019

“Dispõe sobre a isenção Do pagamento da
CCIP — Contribuição para o Custeio da
iluminação Pública aos idosos e

aposentados com idade igual ou superior
a 60 (sessenta) anos de idade e da outras

providências”.

1)po

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município

de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso Ill, da

Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

PR

Ê

Art. 1º - Ficam os aposentadose idosos com idade igual « 1;
ou superior a 60 (sessenta) anos, isentos do pagamento da CCIP — Contribuição
para o Custeio da luminação Pública, contribuição essa regulada pelo art. 149-A da

ConstituiçãoFederal de 1988. ; tm
$ 1º - Os aposentadose idosos referidos no "Caput" são |

todos aqueles com idade a partir 60 (sessenta) anos e que tem apenas 01 (um) po
imóvel em seu nome, cuja renda mensal não ultrapasse O3(três) salários-minimos.

$ 2º - A isenção mencionada no "Caput" será limitada a .. m 2)
um consumo mensal de energia elétrica de até 300 kwh. Art. E-

“EX 2º - Os interessados que se enquadrarem a esse /, ;

benefício deverão informar via requerimento a Prefeitura Municipal que ficará ;-% E.
responsável em averiguar se o requerente enquadra-se na presente Lei e em caso É

positivo providenciaráa devida isenção.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposiçõesem contrário.

Valinhos, aos .... 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

C.M. de VALINHOS

PROC. Nº YES(19

FLS. Nº 422

RESP.

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho da Senhora
Presidente em Sessão do dia
27 de agosto de 2019. 

- Departamento Legislativo

28/agosto/2019 
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 CAN. ;

Proc. Nº as) 13
Fis. er

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer nº44992019- (Apoio Legislativo)

Assunto: Projeto de Lei nº 150/19 — Autoria Vereador Edson Secafim — “Dispõe sobre

a isenção do pagamento da CCIP — Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública,

aos idosos e aposentadoscom idade igual ou superiora 60 (sessenta) anos de idade e

dá outras providências”

À Comissãode Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP — Contribuição para o Custeio da

Iluminação Pública, aos idosos e aposentados com idade igual ou superior a 60

(sessenta) anos de idade e dá outras providências” de autoria do Vereador Edson

Secafim solicitado pela Comissão de Justiça e Redação.

Cumpre, primeiramente, destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a análise

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Primeiramente, no que se refere ao aspecto constitucional, legal ou

jurídico, verificamos que a matéria tratada no projeto de lei atende à Constituição

Federal:

“Art. 30. Compete aos Municipios:

!- legislar sobre assuntos de interesse local;”

+ 
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Resp.

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

Município, embora possa interessor também indireta e mediatamente ao Estado-

membro e à União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente Município

interessado, não sendo licita a ingerência de poderes estranhos sem ofensa à

autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro, 16º ed,

Malheiros Editores, p. 111)

Vislumbra-se no caso em tela o poder de iniciativa parlamentar para a

concessão de isenção tributária de acordo com o entendimentodo Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 9.337/2017, QUE

ACRESCENTOU OS PARÁGRAFOS18, 2º, 3º E 4º AO ARTIGO 4º DA LEI Nº

5.875/2002, AMBAS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE — ATO

NORMATIVO DE AUTORIA PARLAMENTAR CONCEDENDO ISENÇÃO DA

'TAXA DE CONTRIBUIÇÃODE ILUMINAÇÃO PÚBLICA! AOS CONTRIBUINTES

VINCULADOS ÀS UNIDADES CONSUMIDORAS CLASSIFICADAS COMO

2* 
PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



 
 

 CMN.
Groc, Nº“ezss
Fls.

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - PRECEDENTES DO E.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTEC. ÓRGÃO ESPECIAL - REFLEXOS NO

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO - IRRELEVÂNCIA — NORMA QUE NÃO CRIA

OBRIGAÇÕES OU AUMENTO DE DESPESA AO PODER PÚBLICO - AÇÃO

JULGADA IMPROCEDENTE,CASSADA A LIMINAR”.

“Por se tratar de limitações ao poder de instauração do processo

legislativo, as hipóteses previstas no texto constitucional devem ser

interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa de lei

parlamentar que disponha sobre matéria tributária, seja para criar ou

majorar tributos ou mesmo para conceder benefícios fiscais porquanto o

constituinte não restringiu o âmbito de sua titularidade, cuidando-se, isto

sim, de competênciaconcorrente".

“As proposições legislativas instituidoras de benefícios fiscais não se

submetem à reserva de iniciativa prevista na Constituição Bandeirante e

tampouco constituem ingerência nas prerrogativas do Poder Executivo,

ainda que impliquem reflexos orçamentários, na medida em que o ato de

legislar sobre direito tributário não se confunde com o ato de legislar

sobre o orçamento”,

(...)

A ação é de ser julgado improcedente.

O texto impugnado tem o seguinte teor, verbis:

“Artigo 1º - Ficam acrescentados os $ 1º, 2, 3º e 4º go artigo 4º da Lei

5.875, de 27 de dezembrode 2002, com q seguinte redação:

'Artigo4º-(...)

$ 1º - ficam isentos da Taxa de Contribuição de Hluminação Pública, os

contribuintes vinculados às unidades consumidoras classificadas como

“Tarifa Social de Baixa Renda', pelo critério da Agência Nacional de

Energia Elétrica (ANEEL). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

 
  

$ 2º- A isenção da Contribuição de Iluminação Pública, a que se refere o

parágrafo anterior, será aplicada para as unidades consumidoras

classificadasna SubclasseResidencial Baixa Renda, desde que atendam a,

pelo menos, uma das seguintescondições:

1! - seus moradores deverão pertencer a uma família inscrita no Cadastro

Único para Programas Sociais do Governo federal - Cadúnico, com renda

familiarmensal per capita menorou igual a meio salário minimo nacional;

ou

4 - tenham entre seus moradores quem receba o Beneficio de Prestação

Continuada da Assistência Social, nos termos da Lei Federal nº 8.742, de 7

de dezembrode 1993.

$ 3-A isenção da Contribuição de Iluminação Pública será aplicada

somente a urna única unidade consumidoraporfamiliade baixa renda.

$ 4º - Excepcionalmente,serão também beneficiadas com a isenção da

Contribuição de iluminação Pública as unidades consumidoras habitadas

por famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal - CadÚnico, com renda mensal de até três salários

mínimos, que possuam entre seus membros pessoa com doença ou

patologia cujo tratamento ou procedimento médico pertinente e

comprovado, requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou

instrumentos que, para o seu funcionamento, demandam consumo de

energia elétrica."

Artigo 2º - O parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 5.875, de 27 de

dezembro de 2002, fica transformadoem $ 5º, mantida a redação.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação” (cf. fis.

10/11).

Segundo se infere, originou-se a lei atacado de projeto de autoria

parlamentar, sendo promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal.

A 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

  
Ao contrário do que sustenta o requerente, a matéria tratado na Lei

Municipal nº 9,337/2017 não traduz ofensa ao princípio da separação dos

poderes por invasão da esfera executiva, mostrando-se equivocado o

entendimento de que o texto normativo impugnado diz respeito à legislação

orçamentária.

Na verdade, cuidando-se de Contribuição para Custeio do Serviço de

Huminação Pública (CIP ou COSIP), prevista no artigo 149-A da Constituição

Federal, a norma combatida possui natureza jurídica tributária, tema cuja

iniciativa não pertence, exclusivamente, ao Chefe do Poder Executivo.

Por se tratar de limitações co poder de instauração do processo legislativo,

as hipóteses previstas no texto constitucional devem ser interpretadas

restritivamente, não havendo óbice à iniciativa de lei parlamentar que

disponha sobre matéria tributária, seja para criar ou majorar tributos ou

mesmo para conceder benefícios fiscais porquanto o constituinte não

restringiu o âmbito de sua titularidade, cuidando-se, isto sim, de

competênciaconcorrente.

Destaco, a propósito, casos análogos já submetidos à apreciação deste €.

Órgão Especial, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEPretensão que envolve o art.

1º da Lei nº 3.292/2015, do município de Casa Branca, o qual insere

parágrafo único no art. 1º da Lei nº 2.573/2002, instituindo isenção da

Contribuição de Iluminação Pública aos contribuintes vinculados às

unidades consumidoras classificadas como 'tarifa social de baixa renda'

pela ANEEL - Inconstitucionalidade- Não configuração - Iniciativa do

processo legislativo referenteà matéria tributária que é concorrente entre

os Poderes Executivo e Legislativo - Reflexo no orçamento municipal que

não se confunde com a competência para legislar - Criação de normas

tributárias e não de leis orçamentárias - Texto legal impugnado que não

impõe obrigações qo Executivo e nem aumento de despesas -—

+
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Fundamentos ligados à Lei de Responsabilidade Fiscal que não podem

servir de parâmetro do controle de constitucionalidade,enquadrando-se

no controle de legalidade - Precedentes deste C. Órgão Especial - Ação

improcedente” (Ação Direta de inconstitucionalidade nº 2154185-

06.2016.8.26.0000, Relator DesembargadorAlvaro Passos).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Santa Barbara D'Oeste. Lei

Complementar Municipal nº 209, de 06.02.15, de iniciativa parlamentar,

sobre a extinção da Contribuição de iluminação Pública - CIP.

Admissibilidade. Competência concorrente em se tratando de matéria

tributária. Art. 61 da Constituição Federal e art. 24 da Constituição

Estadual. Precedentes. improcedente q ação” (Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 2025935-86.2015.8.26.0000, Relator

DesembargadorEvaristo dos Santos).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 2.089, de 10 de

janeiro de 2012, do Município de Bom Jesus dos Perdões, que revogou a

legislação anterior instituidora da Contribuição para Custeio da

Huminação Pública - Inocorrência de vício de iniciativa do projeto de lei

deflagradopelo Legislativo Municipal, haja vista que a norma editadanão

regula matéria estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder

Executivo, delimitada pelos artigos 24, 82º, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e

174 da CE, aplicáveis ao ente municipal, por expressa imposição da norma

contida no artigo 144 daquela mesma Carta —- Previsão legal que, a

despeito de produzir reflexos no orçamento municipal, apenas disciplina

questão de natureza tributária, cuidando-se, portanto, de matéria de

competência legislativa concorrente dos poderes Executivo e Legislativo -

Precedentes do STF e deste Órgão Especial - Ação Direta de

inconstitucionalidade julgada improcedente” (Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 0158654-37.2013.8.26.0000, Relator

DesembargadorPaulo Dimas Mascaretti).

Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 



 

frene 48251
Fis. À

facas
nESo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO

       
Lembre-se, ainda, entendimento sufragado pelo E. Supremo Tribunal

Federal, verbis:

“Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa

em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo.

Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. inexiste, no

atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do

Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6.

Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência”(ARE nº 743.480 RG/MG,

Relator Ministro Gilmar Mendes).

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVODE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL

E TRIBUTÁRIO. INICIATIVA LEGISLATIVA. MATÉRIA TRIBUTÁRIA.

CONCORRÊNCIA ENTRE PODER LEGISLATIVOE PODER EXECUTIVO. LEI QUE

CONCEDE ISENÇÃO. POSSIBILIDADE AINDA QUE O TEMA VENHA A

REPERCUTIRNO ORÇAMENTO MUNICIPAL.

(...)

2. A iniciativa para início do processo legislativo em matériatributária

pertence concorrentemente ao PoderLegislativo e ao Poder Executivo (art.

61, 4 1º, !l, b, da CF). Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min.

Ceiso de Mello, DJ de 15.05.92; RE 590.697- ED, Primeira Turma, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda

Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007). 3. in casu, o Tribunal de

origem entendeu pela inconstitucionalidadeformal de lei em matéria

tributária por entenderque a matéria estaria adstrita à iniciativa privativa

do Chefe do Poder Executivo, dada a eventual repercussãoda referida lei

no orçamento municipal. Consectariamente, providos o agravo de

instrumento e o recurso extraordinário, em face da jurisprudência desta

Corte” (Al nº 809.719 AgR/MG, RelatorMinistro LuizFux).

togo, as proposições legislativas instituidoras de beneficios fiscais não se

submetem à cláusula de reserva prevista na Constituição Bandeirante e
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

  
tampouco constituem ingerência nas prerrogativas do Poder Executivo,

ainda que impliquem reflexos orçamentários, na medida em que o ato de

legislar sobre direito tributário não se confunde como ato de legislar sobre o

orçamento, verbis:

“O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder

benefíciosjurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para

os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de

legislar sobre o orçamento do Estado" (ADI 724-6/RS (Medida Liminar),

RelatorMinistro Celso de Mello).

No mesmo sentido:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal que prevê isenção de

50% no IPTU para imóveis situados em região de feiras livres. Exercício

legítimo de competência para isentar parcialmentede imposto municipal.

Não caracterizada hipótese de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do

Poder Executivo. Taxatividade do rol constitucionalde iniciativaprivativa.

Miatéria que não se confunde com questão orçamentária. Precedentes do

STF e deste Órgão Especial. Isenção justificada, que não se mostra

desarrazoada ou desproporcional. Inconstitucionalidadenão configurada.

Pedido julgado improcedente” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº

2273848-80.2015.8.26.0000, Órgão Especial, Relator Desembargador

Márcio Bartoli grifo nosso).

Destarte, a lei de iniciativa parlamentar objurgada apenas instituiu, nos

limites da competência legislativa comum e dentro da discricionariedade

própria das políticos públicas, novos benefícios tributários, dispensando do

pagamento do tributo os contribuintes que se enquadrarem naquelas

condições, sendo irrelevante que sua aplicação possa repercutir no

orçamento do municípioporque não diz respeito a normas orçamentárias.

Por outro lado, as isenções concedidaspela Lei Municipalnº 9.337/2017 não

configuram criação ou aumento de despesa pública, vedadas pelo artigo 25
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO

  
da Carta Bandeirante, e tampouco impõem obrigações ao Executivo, mas

sim provável diminuiçãode receita do ente público.

Outrossim, vale a pena reproduzir o seguinte excerto da manifestação do

digno Procuradorde Justiça, verbis:

“.. a contribuição para custeio do serviço de iluminaçãopública (COSIP ou

CiP) constitui espécie do gênero tributo, sendo um novo tipo de

contribuição que não se insere dentro dos padrões estabelecidos nos

artigos 149 e 195 da CF.

Este, aliás, foi o entendimentofirmado pelo Excelso Pretório quando do

julgamento do Recurso Extraordinário 573.675/SC, no qual foram

sedimentados diversos questionamentos relevantes sobre a natureza e

característicasdessa nova contribuição.

(...)

De início cumpre esclarecer, no que diz respeito à iniciativa, em matéria

tributária, que a competência legislativa é concorrente (artigo 61 da

Constituição Federal e artigo 24 da Constituição Estadual). Dessa forma,

não há inconstitucionalidade por vício de iniciativa, nem violação ao

princípioda tripartição dos poderes.

(...)

Não se tratando de lei orçamentária, e sim de lei tributária, é descabidaa

arguição de ofensa às disposições constitucionais orçamentárias ou

financeiras”(cf. fis. 66/67 e 69).

Ante o exposto, por não vislumbrar violação a dispositivos da Constituição

Paulista, julgo improcedente a presente ação direta de

inconstitucionalidade, cassada a liminar” (Ação Direta de

Inconstitucionalidadenº 2103806-27.2017.8.26.0000)

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da Lei

Complementarnº 95/98.

Jd
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Quanto à votação da proposição a deliberação será tomada pela

maioria simples de votos, presente pelo menos a maioria dos membros da Câmara

conforme art. 159 do Regimento Interno.

Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reúne condições

técnicas de legalidade e constitucionalidade, quanto ao mérito, manifestar-se-á o

soberano Plenário.

É o parecer.

CMv, aos 29 de agosto de 2019.

Aline Cristine Padil
Diretora Legislativa OAB/SP nº 167.795

Gu Eog bro
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH

ESTADO DE SÃO PAULO 
Comissão de Justiça e Redação

no CN) ensesmove32015
Dalva Dias da Silva Berto

Presidente

Ementa do Projeto: Dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP —
Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública aos idosos e aposentados
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de idade e dá outras
providências.

Parecer ao Projeto de Lei nº 150/2019

Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto quanto à sua
Constitucionalidade, Legalidade e Redação e dá o seu PARECER da seguinte
forma:

Valinhos, 02 dx sebo 2019

 
    

 
 

         
Ver. Gilb Boyges 

, AndféAj 
(AC) ()

  Végr. Roberson Costalon, alame

Obs: Emitido parecer jurídico favorável, com emenda modificativa do art. 1º e 8 1º,

além de emenda supressiva do art. 2º, por atribuir função específica ao Executivo. 
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CMN.
Proc. NºMas) 5
Es JS
Resp. -

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

LIDO (E) EMSESSÃO DE ( Pt,(G
Daiva Dias da Silva Berto

Comissão de Finanças e Orçamento eso
Parecer ao Projeto de Lei n.º 150 /2019

 
Ementa : “Dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP Contribuição para o

Custeio da Iluminação Pública, aos idosos e aposentados com idade igual ou
superior a 60 sessenta) anos de idade e da outras providências.

= rr - JAFAVORDO| CONTRAO
PRESIDENTE PROJETO| PROJETO  

Ver. Rodrigo Toloi
MEMBROS 1 A FAVOR DO| CONTRA O

| o - PROJETO PROJETO

CSQÃO Sa
Ver. César Rochao

Ver. Franklin Duarte de Lima

    
   

Valinhos, 10 de setembro de 2019.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER

pronta .

(Observações:   
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PROCESSONº

TIEREREEE
o)|Oo

ERR

a|==S

 

CÂMARA MUNICIPALDE VALINHOS
CM.
Proc. Nº >
Fis. & 

PROCESSONº “BIZ | /9 a 
-

Emendan? 2
(ão PL nº 30) j o
 

Nº do Processo: 4892/2019 Data: 02/09/2019

Emenda n.º 1 ao Projeto de Lei n.º 150/2019

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Altera a redação do artigo 1.º 6 seu 1.º 6
renumera e 2.º do artigo 1.º do Projeto, que dispõe sobre
a isenção do pagamentoda CCIP Contribuição para o Custeio
da tluminação Pública aos idosos e aposentadoscom idade
igual ou superior a 60 sessenta) anos de idade e dá outras

| Providêneias =

AUTUAÇÃO

aos os asa domes doAAbye ao /I
nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da A Municipal, autuo o processo, como adiantese vê

ho.Do que para constar, faço estes termos. Eu  



Emendanº

 

aoPLnº[2]47

 
CRAM.

o! Proc. Nº YES / 9
Fls. OL
Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
E SÃO PAULO cMY.ESTADODE S CM nº AaS | 19

Fis Jão
ProFesp.

e. EMENDANº ,7/ 12019 AO PROJETO DE LEI Nº 150/201

 
 

Ementa: Altera redação do art. 1º e seu$ 1º e

renumera o $ 2º do art. 1º do Projeto de Lei n.

144/2019.

Os membros da Comissão de Justiça e Redação apresentam

com fundamento no art. 140, 8$ 1º e 4º do Regimento Interno para consideração do plenário

dessa C. Casa de Leis, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto em epigrafe:

Art. 1º. O art. 1º do Projeto de Lei n. 150/2019 passam a ter a

seguinte redação, incluindo os seguintes incisos:

“Art. 1º. Ficam isentos do pagamento da CCIP - Contribuição para o Custeio da

iluminação Pública os idosos e aposentados por Regime Geral ou Próprio de UT
Previdência Social que preencham os seguintes requisitos, cumulativamente:

| | Possuam apenas 01 (um) imóvel em seu nome;

 
H| Comprovem renda mensalnão superiora 03 (três) saláriosmínimos”.

Art. 2º. 0 8 1º do art. 1º do Projeto de Lei n. 150/2019 passa a

ter a seguinte redação:

“G 1º. Considera-se idoso, para efeitos desta Lei, todos aqueles com idade igual ou

superiora 60 (sessenta) anos”.

Art. 3º. Fica suprimido o art. 2º do Projeto de Lei n. 150/2019,

Se
XxX 4

renumerando os demais.
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CAM.
Prec. Nº VISA) 18

Fis. osResp
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO

ESTADO DE SÃO PAULO   
 

EM o “BAS , S

Fte, J$ e 7 e          JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa melhorar a redação dos artigos que compõe o referido proj

lei, de modo a organizá-los para melhor compreensão, além de suprimir o art. 2º, te em

vista o entendimento desta comissão no sentido de atribuir função especifica ao Executivo,

ferindo a separação constitucional dos poderes.

Valinhos, OL de cebembro de 2019.

  Leo
Ver. André Amaral

Membr

LIDO EM SESSÃO DEQ.3/ 09,19.
Encaminhe-se à (s) Comissão (des):

Justiça e Redação

xpude Dao Nº do Processo: 4892/2019 Data: 02/09/2019
ras e Serviços Públicos Emenda n.º 1 ao Projeto de Lei n.º 150/2019

Cultura, Denominação e Ass. Social . z
s Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

      
    

Presidente .
Assunto: Altera a redação do artigo 1.º e seu 1.º e

Daiva Dias da Silva Berto tenumera q 2.º do artigo 1.º do Projeto, que dispõe sobre
Presidarto a isenção do pagamentoda CCIP Contribuição para o Custeio

FTESIGOr, da Iluminação Pública aos idosos 6 aposentados com idade
igual ou superior a60 sessenta) anos de idade e dá outras
providências. 

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



 
MN.Ge Nº ndo 12

Fis. >
Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO cMy. usas. 5 Proc. Nº /

Fis. , ã
Resp. Ed

Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer a Emenda nº 1 ao Projeto de Lei n.º 150 /2019

Ementa: Altera a redação do artigo 1º e seu 1º e renumera o 2º do artigo 1º do
Projeto, que dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP Contribuição para

o Custeio da Huminação Pública aos idosos e aposentados com idade igual ou
superior a 60 sessenta) anos de idade e dá outras providências.

    A A FAVORDA | CONTRAÀ
PRESIDENTE. : EMENDA EMENDA 
er. Rodrigo Toloi

. A FAVOR DA|CONTRA À

MEMBROS 7 EMENDA EMENDA

Ver. César Rocha

«Ver. Franklin de Lima

SB

   
Ver. José Aparecido Aguiar 

   
Valinhos, 10 de setembro de 2019.

Parecer: A Comissão analisou nesta data a referida Emenda e quanto ao seufr
mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER nona Va.

LIDO (e | emsessãove 72 2/3
(Observações: om

Gava

Presidorde )  
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   PROCESSO Nº   -  SUBEMENDANº 4/.
À EMENDA Nº.2/.

o 9L AQ PL. N AO] ft 3  
  

 
ECA [qe do Processo: 5345/2019 Data: 30/09/2019 1

Subemenda n.º 1 à Emenda n.º 1 ao Projeto de Lei n.º 150;

Autoria: FABRICIO BIZARRI

Assunto: Altera a rodação do caput do art. 1º da Emenda ao
Projeto, que dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP
Contribuição para o Custeio da Huminação Pública aos
idosos e aposentados com idade igual ou superior a
sessenta) anos de idads e dá outras providências.

L A

AUTUAÇÃO

Aos Of dias do mês de LO Me 20 ! í
nesta cidade deValinhos, na Secretariada Câmara Municipal, autu: r) “Como adiante se

t » EuDo que para constar, faço estes termos. (e au 
 



 
Nºo.

SUBEMENDA

1

 

ÀEMENDANº.27. AOPLN450149

2

CMM.

Fis. O.
Resp.     ESTADO DE SÃOBAUhPSEssão ve O[/10/12.

Encaminhe-se à (s) Comissão (ões):
Justiça e Redação
Finanças e Orçamento
Obras e Serviços Públicos

     
   

Subemenda n. (D! - à Emenda 01 do Projeto de Lei n. 150/2019 Presidente
Dalva Dias da Silva Berto

Presidente
Altera a redação do caput do art. 1º, na forma que

específica.

Excelentíssima senhora Presidenteda Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimossenhores Vereadores,

Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, submeto à apreciação e

deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis a inclusa Subemenda à Emenda n. 01 do

Projeto de Lei n. 150/2019, passando o caput do art. 1º a ter a seguinte redação:

Art. 1º. Ficam isentos do pagamento da CCIP — Contribuição para o Custeio da

Huminação Pública os idosos, aposentados por Regime Geral ou Próprio de

Previdência Social e portadores de neoplasia maligna que preencham os

seguintes requisitos, cumulativamente:

Justificativa

A presente subemenda pretende ampliar os benefícios previstos no projeto aos portadores

de neoplasia maligna (câncer), como medida de justiça.

Sem mais, cumprimento com elevada estima e consideração.

Valinhos, 27 de setembro de 2019.

4LS

FABRÍCIO BIZARRI

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
C.M. de VALINHOS

proc. NºS345419

FLS.Nº DZ

ese Dao

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho da Senhora
Presidente em Sessão do dia
Primeirode outubro de 2019.  
Marcos Fureche + .

Assistente Administrativo
Departamento Legislativo

02/outubro/2019 
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CANCr CMu.
Proc. Nº a, Proc. Nº S3YS/ 25

Fis. * Feo).
Resp. .

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PÁULO Proc” Ne N$AS) 19

Fis. as

  

     
RE

Parecer DJ nº AJS /2019

Assunto: Projetos de Subemenda nº 01 à Emenda nº 01 e Emenda nº 02 - Autoria

Vereador Fabricio Bizarri - Modificativas — Projeto de Lei nº 150/19 - Autoria

Vereador Edson Secafim - “Dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP -
Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública, aos idosos e aposentados com

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de idade e dá outras providências”

À ComissãodeJustiçae Redação“

Trata-se de parecer jurídico relativo aos projetos de emenda em

epígrafe de autoria do Vereador Fabrício Bizarri que alteram o Projeto de Lei nº

150/19 solicitado pela Comissão de Justiça e Redação.

Cumpre, primeiramente, destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais,passo a análise

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Os Projetos de Emenda visam alterar o Projeto de Lei que “Dispõe

sobre a isenção do pagamento da CCIP — Contribuição para o Custeio da Iluminação

Pública, aos idosos e aposentados com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos

de idade e dá outras providências” conforme seguem:

(ACP)
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 Fis.

Resp.    
ESTADO DE SÃO PAULO

A
Proc. Nº 46 54 13

FIs.  PL NS 150/19 EMENDANº 01 SUBEMENDA Nº 01 EMENDANS 02

Altera a redação do
artigo 1.º e seu $1.º e

Dispõesobre a isenção| renumera o $2.º do
Do pagamento da| artigo 1.º do Projeto,
cciP — Contribuição|que dispõe sobre a Altera a Ementa e

para o Custeio da| isenção do pagamento incluio 828,  luminação Pública,| da CciP —| Altera a redação do renumerandoos
aos idosos e| Contribuição para o| caput do art. 1º, na| demais, ao art. 1º do
aposentados com| Custeio da Iluminação| forma que especifica Projeto de lei n£
idade igual ou superior| Pública aos idosos e 150/19, nos termos
a 60 (sessenta) anos| aposentados com que especifica.
de idade e da outras| idade igualou superior
providências”. a 60 (sessenta) anos

de idade e dá outras
providências.

: Dispõe sobre a isenção
do pagamento da CCIP

. — Contribuiçãopara o
* Custeio da Iluminação

-— -— -— Pública, aos idosos,

. aposentados e

portadores de
neoplasia maligna na
forma que especifica.

Art. 1º - Ficam isentos| Art. 1º. Ficam isentos| Art. 1º
Art. 1º - Ficam os| do pagomento da CCIP | do pagamento da |...)
aposentados e idosos| — Contribuiçãopora o| CCIP — Contribuição|82º A isenção será
com idade igual ou| Custeio da Iluminação| para o Custeio da| concedida
superior a 60

(sessenta) anos,
isentos do pagamento
da CciP —

Contribuição para o
Custeio da iluminação
Pública, contribuição
essa regulada pelo art.
149-A da Constituição
Federal de 1988.

- Os aposentados e

idosos referidos no  

Pública, os idosos e

aposentados por
Regime geral ou
Próprio de Previdência
Social que preencham
os seguintes
requisitos,
cumulativamente:
possuam apenas 01
(um) imóvel em seu
nome; || — comprovem
a renda mensal não
superior a 03 (três)
saláriosmínimos  

Iluminação Pública os

idosos, aposentados
por Regime Geral ou
Próprio de Previdência
Social e portadores de

neoplasiamaligna que
preencham os

seguintes requisitos,
cumulativamente:

proporcionalmente ao
período de tratamento
da pessoa acometida

pela enfermidade
referida no caput

deste artigo,
independentemente
da data de

protocolização do
requerimento em que
pleitear o benefício
fiscal.

  
(ACP) 

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br Rá

 



 
CMM

EM Nº deja 5 fio Nº SS PS
Ss. os. Fis.     —Resp,

CÂMARA MUNICIPA EVALINHO
ESTADO DE SÃOPAULO CMN.

Proc. nº 46 S 7 1/9
Fis.

Resp.
  

"Caput" são todos rd
aqueles com idade a

partir 60 (sessenta)
anos e que tem
apenas 01 (um) imóvel
em seu nome, cuja
renda mensal não

ultrapasse o3ftrês)
salários-mínimos.

$ 2º - A isenção

mencionada no
"Caput" será limitada
a um consumo mensal « de energia elétrica de

: oté 300 kwh. Art.

. Art. 22º - Os

interessados que se
enquadrarem a esse

benefício deverão
informar via
requerimento a

Prefeitura Municipal
que ficará responsável
em averiguar se o

requerente enquadra-
se na presente Lei e
em caso positivo
providenciará a devida
isenção.

Suprimido -— -—

      
Pois bem, preconiza o Regimento Interno:

“Art. 140. Emenda é a correção apresentadaa um dispositivo de projeto de

lei ou de resolução.

(...)

 

(ACP)

1
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CMN. CMN.

Pros ida PANCEEADE?Resp. Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADQDE SÃO PAULO cmy

Proc. Nº soa) 5 Proc nº 4825) 7
Fis.Fis.

Resp. Resop.

         
$ 3º Emendaaditiva é a que deve ser acre,

$ 4º Emenda modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo, sem

alterar a sua substância. (...)”

Assim sendo, preliminarmente, reitero os fundamentos constantesdo

Parecernº 149/2019 — Procuradoria (Apoio Legislativo).

Após análise das emendas apresentadas concluo que sob o aspecto

enfocado, as proposições reúnem condições técnicas de legalidade e

constitucionalidade, quanto ao mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário

É o parecer.

CMVv, aos 31 de outubro de 2019.

roOut ie
ProcuradoraOAB/SP nº 167.795

(ACP)
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Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
= ' o s

ESTADO DE SÃO PAULO Froc Nº Eas
5.

aresFes.   
CAM.
Proc. Nº

Comissão de Justiça e Redação Eis.
Resp.

Parecer à Subemenda a Emenda 01 do Projeto de Lei nº 150/2019

Ementa do Projeto: Altera a redação do caput do art. 1º, na forma que

especifica.

Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto quanto à sua
Constitucionalidade, Legalidade e Redação e dá o seu PARECER da seguinte
forma:

Valinhos, M & Wovembro de 2019

er. Eder

Ver. Gi

/ /

Ver. André Amkral Ver. Roberson CostalongaSalame

Obs: Parecerjurídico FAVORÁVEL Do (NF) emsessãoe021,0 
Dalva Dias da Silva Berto

Presidente 
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CMM. m

Proc. Nº 53957 15
Fis. o
Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
À CMN.

ESTADO DE SÃO PAULO CMV., ng2) 5“ Pi“ma. a
proc. Nº BS

roC aq oaComissão de Finanças e Orçamento,|
Parecer a Submenda nº01 à Emenda nº 01 ao Projeto de Lei n.º
150 /2019

Ementa : “Altera a redação do caput do art. 1º da Emenda ao Projeto, que
dispõe sobre a isenção do pagamento de CCIP Contribuição para o Custeio da
Wuminação Pública aos idosos e aposentados com idade igual ou superior a 60

sessenta) anos de idade e dá outras providências.”

   
o ATAVORDA|CONTRA À

PRESIDENTE SUBEMENDA |SUBEMENDA

de nO 69— Ver. Rodrigo Toloi
AFAVORDA| CONTRA À

MEMBROS EMENDA| EMENDA

  
(o)ememem

Ver. César Rocha

Ver. Franklin > de Lima

  
Ver. José Apatecido Aguiar    

Valinhos, 19 de novembro de 2019.

Parecer: A Comissão analisou nesta data a referida Subemenda e quanto ao seu(Jo
mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER Pdf /EL.

mo (ext) emsessãope10,11,JO
(Observações: Daiva Dias da Silva Berto

Presidorto ) 
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          CÂMARA MUNICIPALDE VALINHOS

CMV. “RAS syProc. Nº f po
Fio o BÔ. -

/ et
" Emendan? 02!

0o PLnº o e 
 
 

  

 

     

 

    

Do]
pl pjpoceáurADo]Do]DTDo

IN do Processo: 5419/2019 Data: 01/10/2019 =
Emenda n.º 2 aoPrgjeio de Lei n.º 150/2019

Autoria: FABRICIO BIZARRI

Assunto: Altera a Ementa e inclui o 2º, tenumerando os

demais, q artigo 1º du Projeto, que dispõe sobre a isenção
do pagamentoda CCIP Contribuição para 9 Custeio da
Iluminação Púbtica aos idosos e aposentados com idade
igual ou superior a 60 sessenta) anos de idade e dá outras

| providências. |

 

  

AUTUAÇÃO

Aos (DJ diasdomêsdo DUTUAho do 20 À 7

nesta cidade de Valinhos, na Secretariada Câmara Municipal, autuo o processo, como adiante se vê

 

Do que para constar, faço estes termos, Eu  



 

 
“os

PLnº20/A

4

Emendanº

ao
»+

Reso. ESTADO DE SÃO PAULO  CMY.
Proc. Nº MAS, 93

Fis Go      Emenda n. Ds /2019 ao Projeto de Lei n. 150/2019

Altera a Ementa e inclui o & 2º, renumerando os
demais, ao art. 1º do Projeto de Lei n. 150/2019, nos

termos que especifica.

LIDO EM SESSÃO DE OL/JO/ 19.
Encaminhe-se à (s) Comissão (des):

[X Justiça e Redação
5d Finanças e Orçamento

Obras e Serviços Públicos

Cultura, Denominaçãoe Ass. Social

Excelentíssima Senhora Presidente,    
   

Excelentíssimossenhores Vereadores,

Presidente
Daiva Dias da Silva Berio

Presidente

Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, o vereador que esta

subscreve submete à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis a

inclusa Emenda ao Projeto de Lei n. 150/2019, para alterar a redação da Ementa e incluir o

$ 2º, renumerando os seguintes, no art. 1º, nos seguintes termos.

Ementa: Dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP —

Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública aos idosos,

aposentados e portadores de neoplasia maligna, na forma que

especifica.

[...]

$ 2º. A isenção será concedida proporcionalmente ao período

de tratamento da pessoa acometida pela enfermidade referida

no caput deste artigo, independentemente da data de

protocolização do requerimento em que pleitear o benefício

fiscal. 
Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



  CMN.
Proc ne SAP, JP

Fis. DA
Seco.        

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS É

ESTADO DE SÃO PAULO Gens) Is
Fis PH.

Justificativa

A presente subemenda pretende ampliar os benefícios previstos no projeto aos portad

de neoplasia maligna (câncer), como medidade justiça.

Nestes termos, encaminha para apreciação do Plenário desta Casa de Leis.

Sem mais, cumprimento com elevada estima e consideração.

Valinhos, 27 de setembro de 2019. 
ABRÍCIO BIZARRI

Vereador

Nº do Processo: 5419/2019 Data: 01/10/2019

Emenda n.º 2 ao Projeto de Lei n.º 150/2019

Autoria: FABRICIO BIZARRI

Assunto: Altera a Ementa e inclui o 2º, renumerando os
demais, o attigo 1º do Projeto, que dispõe sobre a isenção
do pagamentoda CCIP Contribuição para o Custeio da
Iluminação Pública aos idosos e aposentadoscom idade
igual ou superior a 60 sessenta) anos de idade s dá outras
providências. 
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À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho da Senhora
Presidente em Sessão do dia
Primeiro de outubro de 2019.

uº Marcos Fureche
. Assistente Administrativo

Departamento Legislativo

“a 02/outubro/2019

C.M. de VALINHOS

prOC. Nº 4 9/7 19

ers.ne 03

nese, fólico
CMM
Proc. Nº SASy 19
Fls. 3

Resp. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS?
ESTADO DE SÃO PAULO CMY.

Proc. Nº 49825 / 13

Fis. 33  
Resp

Comissão de Justiça e Redação

Parecer à Emenda 02 ao Projeto de Lei nº 150/2019

Ementa do Projeto: Altera a Ementa e inclui o $ 2º, renumerando os demais, o

artigo 1º do Projeto.

Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto quanto à sua
Constitucionalidade, Legalidade e Redação e dá o seu PARECER da seguinte
forma:

Valinhos, Ji dy Yyvembno de 2019

 

Ver. Gilberto Borges

/,
ndré Amaral ex. Roberson Costalonga Salfme

Obs:Parecer FAVORÁVEL.
Sit rec LIDO (4) emsessão De 10 1/9O

Daiva Dias da Silva Berto

Presidorte 
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CMMY.
Proc. Nº S/S 4. )9

Fls. os.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS?
ESTADO DE SÃO PAULO cmv,.

Proc. Nº tas / 15

Fis. 3
Resn.

 
Comissão de Finanças e Orçamento  

Parece à Emenda nº 02 ao Projeto de Lei n.º 150/2019 
Ementa : “Altera a Emenda e inclui 08 2º, renumerando os demais, o artigo 1º

do Projeto, que dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP Contribuição para
o Custeio da Iluminação Pública aos idosos e aposentados com idade igual ou
superior a 60 sessenta) anos de idade e doutras providências.”

   A FAVORDA CONTRAA
PRESIDENTE EMENDA EMENDA

Ver. Rodrigo Toloi
MEMBROS AFAVORDA| CONTRA À

CETTvo MIO +
Ver. César.Rocha Cd

(O)

   
Ver. Wagner Alvésvde Souza 

Ver. José Ap. Aguiar 
  

Valinhos, 03 de dezembro de 2019.

Parecer: A Comissão analisou nesta data a referida Emenda nº 02 ao Projeto de

Lei e quanto ao seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER

O AVE mo (CNP) exsessãoveTODO 
Daiva Dias da Silva Berio

(Observações: Presidorta   Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP
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. o O CMN.

Proc. nº1828)15. PpFis RÃ
Reen.

CÂMARA MUNICIPAL/DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

    
 

Dalva Dias da Silva Berto

Presidente/
suBangnos nº OL

    AUS
“A EMENDA nº .....i APROVADA ...spereseseesss

em Sessãode/2/11)do
A VMA.nº (2/1.: APROVAD

EMENDA São do

o 47: APROVADA
EMENDAnº o çãode

alva Dias da Silva Berto

Presidente

do pmedodo -

Aprovado por unanimidade e dispensado de

Segunda Discussão em sessãodesty / 12x
rovidencie-se e em seguidaarquive-se,

Daiva Dias da Silva Berio

Presidorte

 SegueAutógrafonº TO
Daiva Dias da Silva Berto

Presidorte
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Proc. Nº«SA
Fls. 

  
 

CÂMARA MUNICIPAL DEVALINH S
ESTADO DE SÃO PAULO , povo EIN

Dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP -

íteli Mario Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública
Gabinete do Prefeit; i

espondendo pelo o aos idosos, aposentados e portadores de
Dexito. Técnico - Legi . . ,

to. Técnico- Legislativo neoplasia maligna, na forma que especifica.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam isentos do pagamento da CCIP —

Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública os idosos, aposentados por

Regime Geral ou Próprio de Previdência Social e portadores de neoplasia

maligna que preencham os seguintes requisitos, cumulativamente:

Il. possuam apenas 01 (um) imóvel em seu nome;

H. comprovem renda mensal não superior a 03 (três) salários mínimos.

$ 1º. Considera-se idoso, para efeitos desta Lei, todos

aqueles com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

$ 2º. A isenção será concedida proporcionaimenteao

período de tratamento da pessoa acometida pela enfermidade referida no caput

deste artigo, independentemente da data de protocolização do requerimento

em que pleitear o benefício fiscal. f
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data defesa

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
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Frocne MOSS

Fis.— 3> -

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS/
ESTADO DE SÃO PAULO    

PL. 150/19 - Autógrafonº 93/20 - Proc. nº 4825/19 - CMV fl. 02

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 17 de novembro de 2020.

Og
/Presidente

Israel S naro
1º Se ário

César Rocha Andrade da Silva
2º Secretário 
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TRAMITAÇÃO

DATA COMISSÃO

LOÀ
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

Eu yedigas dA

.
VETOR? 09

aoPLnº sol;,s.Elio
 

L

Nº do Processo: 4400/2020 Data: 10/12/2020

“eto nº 9/2020

autoria: ORESTES PREVITALE

 
àssunto: Vetc Total do Executivo Municipal ao Projeto de
Lei nº 150/2019, que dispõe sobre a isenção do pagamento
da CCIP Contribuição pata o Custeio da Huminação Pública

AUTUAÇÃO



 

 

-

 

 
CMVM.

PREFEITURA DE Prentice, £O
' VALINHOS «=

MENSAGEM Nº 084/2020 CMM.
Proc. Nº
Fis.     

LIDO EM SESSÃO DE 22/22/21,
Encaminhe-seao DepartamentoJurídico

paraemissão deparecer.

FrankiinDuarte de
CâmaraMuadente Lima

Nº do Processo: 4400/2020 Data: 10/12/2020 
Veto nº 9/2020

Autoria: ORESTES PREVITALE

Assunto: Veto Total do Executivo Municipal ao Projeto de
Lei nº 150/2019, que dispõe sobre a isenção do pagamento
da CCIP Contribuição para o Custeio da Huminação Pública
aos idosos é apesentados com idade igual ou superior à [o
sessenta) anos de idade e dá outras providências, de
autoria do vereador Edson Secafim. Mens. 84/20)

Excelentíssima Senhora Presidente

|. DA INTRODUÇÃO

Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos

do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica

do Município, comunicar que VETEI TOTALMENTE e encaminhar as

respectivas RAZÕES DE VETO TOTAL, referentes ao Projeto de Lei nº

150/2019, que “dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP-
Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública aos idosos,

aposentados e portadores de neoplasia maligna, na forma que : especifica”, remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo nº|
093/2020, com fundamento nos elementos constantes nos autos do processo

administrativo nº 17.976/2020-PMV.
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CMN. a fo dOPREFEITURA DE Pros nt iG) o
VALINHOS

importa destacar que este Chefe do
      

Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais,

notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade,

moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse

público sobre o particular, etc.), adotou a postura de sancionar projetos de lei

que não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo,

SA
visando a preservação do interesse público.   Froc. Ki

Fis.

Resp,

 
ll. DA INCONSTITUCIONALIDADE

O Projeto de Lei referido contém disposições que

ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e

Estadual, por força do disposto nos artigos 1º e 6º do texto orgânico, nos

artigos 2º e 29 da CF/88 e nos artigos 5º e 144 da CE/89, o que é causa de

VETO TOTAL, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal

fundamental do Município.

I1.A. O VÍCIO DE INICIATIVA

O Projeto de Lei em questão resultou da iniciativa de

Vereador à Câmara Municipal. Ocorre que a própria Lei Orgânica do Município

de Valinhos estipula como Princípio Fundamental, em seu art. 1º, inciso |,

respeito aos Poderes, que devem ser independentes e harmônicos entre si,

observando-se a distinção de funções do Estado que emerge do art. 2º, da

Constituição da República Federativa do Brasil e do art. 5º, da Constituição do

Estado de São Paulo, no emprego do princípio da simetria, resguardando com

eficácia a separação de Poderes. |
A separação de funções no Estado Moderno | |

Brasileiro, através do sistema de freios e contrapesos dos denominados J
Poderes Políticos, embora estabeleça a harmonia entre estes entes, garante a

independência entre si, exatamente para evitar a usurpação das funções de
PAÇO MUNICIPAL — PALÁCIO INDEPENDÊNCIA — Rua Antonio Carlos, 301 — Centro — Valinhos— SP — CEP: 13270-005
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      PREFEITURA DE
' VALINHOS

cada um. Tal Princípio é consagrado nas Constituições Federal e Estadudre,
  
   por consequência, na Lei Orgânica do Município de Valinhos.

Ocorre que, com tal iniciativa, o nobre Vereador

autor do Projeto de Lei ora vetado acabou por ofender o disposto no art. 80,

XV, da Lei Orgânica do Município e no art. 47, XVII, da Constituição Estadual,
i is: CMIM.
in verbis: Proc. Nº494 19

“Lei Orgânica do Municipio Fis.

Resp. ln
Artigo 80 - Compete privativamente ao

Prefeito, além de outras atribuições previstas

nesta Lei Orgânica:

XV - enviar à Câmara Municipal projetos de lei
a relativos ao plano plurianual, diretrizes

orçamentárias, orçamento anual, dívida

pública, operações de crédito e tributos

municipais;

Constituição Estadual

Ar. 47 - Compete privativamente ao

Governador, além de outras atribuições

previstas nesta Constituição:
 

XVII - enviar à Assembléia Legislativa projetos

de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes A /
orçamentárias, orçamento anual, dívida T
pública e operações de crédito;”. (grifamos)

Assim, o Projeto de Lei que pretenda alterar a

norma que versa sobre a cobrança de tributo municipal, prevista no Código
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q

CMN.
ic. na ÍDO 220

PREFEITURA DE IO
? VALINHOS =:

Tributário do Município, inevitavelmente interfere no orçamento municip

   
que é uma prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela

. a Do CMN. 38 19
qual não poderia ser proposto por Vereador da Câmara MunicipalProc. Nº U X /

ce. MD -Do
Não obstante, a propositura do nobre Vereador

autor do projeto pretende modificar os procedimentos e atribuições já

desenvolvidos atualmente pela Secretaria da Fazenda, tendo em vista que o

vigente Código Tributário do Município não estabelece a hipótese de isenção

ou remissão tributária pretendida, maculando o art. 48, Il, da Lei Orgânica do

Município, bem como o art. 47, XIX, cumulado com o art. 24, 8 2º, da

Constituição Estadual, que versam sobre a competência para a iniciativa de

projetos de lei, nos seguintes termos:

Lei Orgânica do Município

Artigo 48 - Compete, exclusivamente, ao Prefeito a

iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:

Il - criação, estruturação e atribuições das

Secretarias Municipais e órgãos da administração

pública;

Constituição Estadual

Artigo 24- A iniciativa das leis complementares e

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,

ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos/|
previstos nesta Constituição. !q
8 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do

Estadoa iniciativa das leis que disponham sobre: 
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Rosa, 9 o

2 — criação e extinção das Secretarias de Estado e

órgãos da administração pública, observado o

disposto no artigo 47, XIX;

Art. 47 - Compete privativamente ao Governador,

além de outras atribuições previstas nesta

Constituição:

XIX - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração

estadual, quando não implicar aumento de despesa,

nem criação ou extinção de órgãos públicos;”.

IB. DA OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIATRIBUTÁRIA (ART. 150, II,

Ademais, a matéria contraria o art. 150, ||, da

Constituição Federal, art. 163, Il, da Constituição Estadual Paulista, e art. 141,

tl, da Lei Orgânica do Município:

 

Constituição Federal

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias /

asseguradas ao contribuinte, é vedado à União,[ t—

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:| | j

| - exigir ou aumentar tributo sem lei que o

estabeleça; 
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PREFEITURA DE proc, na ZiDO)280)Fis

VALINHOS
Il - instituir tratamento desigual entre contribuint

 
que se encontrem em situação equivalente,

proibida qualquer distinção em razão de ocupação

profissional ou função por eles exercida,

independentemente da denominação jurídica dos

rendimentos, títulos ou direitos; EMM. ne M ças19
Constituição Estadual “o em

Artigo 163- Sem prejuízo de outras garantias

asseguradas ao contribuinte, é vedado ao Estado:

IH - instituir tratamento desigual entre contribuintes

que se encontrem em situação equivalente, proibida

qualquer distinção em razão de ocupação

profissional ou função por eles exercida,

independentemente da denominação jurídica dos

rendimentos, títulos ou direitos

Lei Orgânica do Município de Valinhos

Ar. 141. Sem prejuízo de outras garantias

asseguradas ao contribuinte, é vedado ao Município:

Il - instituir tratamento desigual entre contribuintes

que se encontrem em situação equivalente, proibida

qualquer distinção em razão de ocupação

independentemente da denominação jurídica dos/profissional ou função por eles exercida, p
rendimentos, títulos ou direitos;”.

Ao permitir remissão ou isenção tributária, é

estabelecido tratamento desigual entre contribuintes que se encontrarão em 
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CMN. VALINHOS

situação equivalente tributariamente (contribuintes da Contribuiçã

Iluminação Pública). Civ ENA)

 
Il.C. DA OFENSA AO ART. 163, |, DA CF/88 E AO ART. 14 DA LRF

Ademais, apesar de ser louvável a pretensão do

ilustre autor da propositura, a matéria contraria ainda o art. 14, da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) e, por decorrência, o art. 163, |, da

Constituição Federal, que estabelece que Lei Complementar disporá sobre

finanças públicas. Tal ofensa decorre do fato de que o projeto de lei

proposto, inevitavelmente trará uma redução de receita, que o Município

não tem condições de suportar neste cenário de grave crise econômica

nacional, maculando o referido art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal,

vez que a medida foi aprovada por essa Egrégia Casa de Leis sem a

apresentação de estudo de impacto orçamentário-financeiro,

descumprindo legislação federal de aplicação obrigatória no Poder Público.

Neste sentido, dispõe referida norma:

“LEI COMPLEMENTARNº 101, DE 04 DE MAIO

DE 2000

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou

benefício de natureza tributária da qual decorra

renúncia de receita deverá estar acompanhada de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos

dois seguintes, atender ao disposto na lei de

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das

seguintes condições:

f - demonstração pelo proponente de que a

renúncia foi considerada na estimativa de receita

  

( 
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, PREFEITURA DE proc no tico,dO

VALINHOS «-
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e deíque

 
não afetará as metas de resultados fiscais

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes

orçamentárias; Proc Ne ns,19de—
ft - estar acompanhada de medidas de

compensação, no período mencionado no caput,

por meio do aumento de receita, proveniente da

elevação de alíquotas, ampliação da base de

cálculo, majoração ou criação de tributo ou

contribuição.

S 1ºA renúncia compreende anistia, remissão,

subsídio, crédito presumido, concessão de

isenção em caráter não geral, alteração de

alíquota ou modificação de base de cálculo que

implique redução discriminada de tributos ou

contribuições, e outros benefícios que

correspondam a tratamento diferenciado.” (sem

grifos nos originais)

Posto isto, como o projeto de lei ofende a CF e a

LC 101/00, resta demonstrado que o Princípio da Legalidade previsto no

art. 37, da CF e no art. 111, da Constituição Estadual, ambos de

ART. 111 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

 
apresentado na propositura, encaminhado a este Poder Executivo Municipal,

versa sobre tributo inexistente, ao estabelecer isenção sobre o que denomina 
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“CCIP — Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública”, podendo

o
E

  
envoesp. 

afirmar que não encontramos no Código Tributário Municipal e legislação

pertinente tal tributo, talvez o Vereador autor tenha se referido à Contribuição

de Iluminação Pública — CIP, criada pelo art. 233, do Código Tributário

Municipal, com a seguinte redação:
P 9 $ EM ÇIS, 19

ne A

“Art. 233. A Contribuição de Iluminação Pública - A
com fundamento no artigo 149-A, da Constituição da República é

 
destinada ao custeio dos serviços de fornecimento de energia

elétrica para a rede de iluminação pública, instalada nas áreas

urbanas, de expansão urbana e rural do Município, bem como de

sua manutenção.”. (grifamos)

Por oportuno, cabe indicar que o artigo 10, do

Código Tributário Municipal, e o artigo 111, do Código Tributário Nacional, ao

estabelecer regramento de interpretação das normas de direito tributário,

mormente no que se refere às outorgas de isenções, assim ofaz:

“
Código Tributário Municipal

An. 10. Interpreta-se literalmente a lei tributária, sempre que

dispuser sobre:

|. suspensão ou exclusão de crédito tributário;

Il. outorga de isenção;

Hi. dispensa de cumprimento de obrigações tributária
oacessórias.; [

|
1

;

Código Tributário Nacional

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que

disponha sobre:
PAÇO MUNICIPAL — PALAÚIU INDEPENDENCIA — Rua Antonio Carlos, 307 — Centro — valinnos — SP — CEF: 132/U-UUS
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' VALINHOS
|. suspensão ou exclusão do crédito tributário;  
Il. outorga de isenção;

HI. dispensa do cumprimento de obrigações tributárias

acessórias.”. (grifamos)

Assim, verifica-se imprescindível interpretação

literal das normas que estabelecem outorgas de isenções tributárias, sendo

que o texto do Projeto de Lei nº 150/2019, ora VETADO TOTALMENTE,

indicou isenção de tributo inexistente no ordenamento jurídico municipal, o

que impossibilitaria a sua aplicação de qualquer forma.

Por contrariar norma superior de aplicação

obrigatória, fere também o principio da legalidade estabelecido no artigo 37,

da Constituição Federal, sendo esta mais uma inconstitucionalidade verificada

na propositura, cujas razões de veto ora são apresentas.

Indica-se, portanto, que não houve o mínimo zelo na

elaboração da propositura e na sua apreciação perante o Poder Legislativo

Municipal, culminando nas inúmeras razões de VETO que são apresentadas,

sendo a mais grave delas o erro na indicação do tributo que se pretendia

estabelecero benefício.

Ill. DAS CONSIDERAÇÕESFINAIS

Em face do exposto, resguardando e enaltecendo a

boa intenção na iniciativa do nobre Vereador sobre a matéria em questão, o

projeto de lei é vetado da forma como se apresenta, uma vez que possui

inconstitucionalidades.  
Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR

TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 150/2019, cujo comunicado de VETO
PAÇO MUNICIPAL — PALÁCIO INDEPENDÊNCIA — Rua Antonio Carlos, 301 — Centro — Valinhos - SP — CEP: 13270-005
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TOTAL segue concomitantemente, as quais submeto à elevada;pe pa dd199

dignos Edis que compõem essa Colenda Casa Legislativa. Proc.  N

    
vd o

Contando com a compreensão dos ilustres

Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e

declarado respeito.

Valinhos, 09 de dezembro de co£o
í

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal

À

Sua Excelência, a senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

Valinhos/SP (VBM/vbm)
PAÇO MUNICIPAL — PALÁCIO INDEPENDÊNCIA — Rua Antonio Carlos, 301 - Centro - Valinhos — SP - CEP: 13270-005
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     CÂMARA MUNICIPAL DE
ESTADO DE SÃO PAULP,,y. 

Valinhos, 03 de fevereiro de 2021.

Ao

DepartamentoJurídico

Conforme deliberação do Exmo. Senhor

Presidente, encaminhamos o presente

Veto nº 09/20 total ao Projeto de Lei nº

150/19 a este Departamentopara análise.

Att.

    

Anali:

Recebi em / /    
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CÂMARA MUNICIPALDE VALI HOS
ESTADO DE SÃO PAU

Erg467519Fis.

ParecerDJns 23 /2021 saDo
Assunto: Veto Total nº 09 ao Projeto de Lei nº 150/2019 que ““disp sobrea isenção
do pagamento da CCIP - Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública aos

idosos, aposentados e portadores de neoplasia maligna, na forma que especifica”.
Mensagem nº 84/2020.

        

Ao
Exmo. Sr. Presidente
Franklin Duartede Lima  

Presidente
Câmara Municipatde Valinhos

O Prefeito Municipal de Valinhos vetou totalmente o Projeto de Lei

n.º 150/2019, aprovado pela Câmara Municipal, que “dispõe sobre a isenção do

pagamento da CCIP - Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública aos idosos,

aposentados e portadores de neoplasia maligna, na forma que especifica”.

Para tanto, as razões do veto fundamentam-se em suposto vício de

iniciativa, ofensa ao princípio da isonomia tributária, ofensa ao art. 163, |, CF e art. 14

lei de responsabilidade fiscal, bem como ao art. 10 do Código Tributário Municipal e

art. 11 do Código Tributário Nacional.

Ab initio, ressalta-seque a opinião jurídica exarada neste parecer não

tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é

do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião
técnico-jurídica, que orientará o administradorna tomada da
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na
execução ex ofício da lei. Na oportunidade do julgamento,
porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato
opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo
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ESTADO DE SÃO PAULO nsspoSAS.  

administrador.” (Mandado de Segurança +n“sro -1 - Distrito
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

Assim sendo passamos a tecer nossas considerações.

A competência legal da Câmara para apreciação do veto consta do

artigo. 27 do Regimento Interno e do art. 54 da Lei Orgânica em simetria com a

Constituição Federal.

Ressalta-se que o veto é parte da fase constitutiva do processo

legislativo, a qual compreende a deliberação e a sanção, ou seja, é a fase de estudo e

deliberação sobre o projeto proposto. Tal fase se completa com a apreciação, pelo

Executivo, do texto aprovado pelo Legislativo.

- Trata-se de intervenção do Executivo na construção da lei, em

respeito ao princípio de freios e contrapesos consagrado na sistemática constitucional.

Sendo que esta apreciação tanto pode resultar no assentimento ou sanção quanto na

recusa ou o veto.

A sanção transforma em lei o projeto aprovado pelo Legislativo

podendo ser expressa ou tácita (art. 53 LOM). A sanção é expressa quando o Executivo

dá sua concordância, de modo formal, no prazo de 15 dias úteis contados do

recebimento da proposição de lei, resultante de projeto aprovado pelo Legislativo (art.

53, |, LOM). Já a sanção tácita é quando o Executivo deixa passar esse prazo sem

manifestação de discordância (art. 53, II, LOM).

Art. 53. O projeto aprovado na forma regimentalserá, no prazo
de dez dias úteis, enviado ao Prefeito que adotará uma das

decisões seguintes:

!- sancionare promulgarno prazo de quinze dias úteis;

H - deixar decorrer o prazo, importando o seu silêncio em
sanção, sendo obrigatória, dentro de dez dias, a sua
promulgaçãopelo Presidente da Câmara;

Hl - vetar total ou parcialmente. 
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALII
ESTADO DE SÃO PAULO Frocine 1425;sa  

Pode ainda o Executivo recusar sanção à proposição de Lei

impedindo, dessa forma, sua transformação em lei, manifestando-se através do veto

(art. 53, III, LOM), que pode ser total ou parcial, conforme atinja total ou parcialmente

o texto aprovado, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica, in verbis:

Art. 54. O Prefeito, entendendo ser o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucionalou contrário ao interesse público, vetá-
lo-á total ou parcialmente, em quinze dias úteis, contados da
data do recebimento, comunicandodentro de quarenta e oito
horas, ao Presidente da Câmara, o motivo do veto.

$ 1º. O veto deverá serjustificadoe, quandoparcial, abrangerá
o texto integral de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item.

$ 2º. O Prefeito, sancionando e promulgando a matéria não
vetada, deverá encaminhá-lapara publicação.

$ 3º A Câmara deliberará sobre a matéria vetada, em um
único turno de discussão e votação, no prazo de trinta dias de
seu recebimento, considerando-se aprovada quando obtiver o
voto favorável da maioria absoluta de seus membros. (Em.

05/01)

& 4º. Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua

votaçãofinal.

$ 5º. Se o vetofor rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito,
para que promulgue a lei em quarenta e oito horas, caso
contrário, deverá fazê-lo o Presidente da Câmara em igual
prazo.

$ 6º. A manutençãodo veto não restaura matériasuprimida ou
modificadapela Câmara.

Quanto ao prazo para apresentação do veto verifica-se conformidade

com o disposto no artigo supracitado, uma vez que o autógrafo foi recebido em

23/11/2020 e o veto foi protocolado na (Câmara em 10/12/2020, logo,

tempestivamente.

Do 
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Ainda, o veto pode ter por fundamento a inconstitucionalidade e a

ilegalidade da proposição ou sua inconveniência.

No presente caso trata-se de Veto por alegação de suposta

inconstitucionalidade.

Ao analisarmos a matéria constatamos que não assiste razão ao

Senhor Prefeito, porquanto não vislumbramos qualquer inconstitucionalidade no

projeto aprovado por esta Casa, conforme manifestação deste Departamento Jurídico

quando da tramitação interna da propositura por meio dos Pareceres Jurídicos nº

149/2019 e 238/2019, juntados aos autos do Projeto de Lei nº 150/2019, Emendas e

Subemendas.

“ A propósito do tema colacionamos recentíssima decisão do Tribunal

de Justiça de São Paulo nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidadenº 2141404-

10.2020.8.26.0000, movida pelo Prefeito Municipal de Valinhos em face da Lei nº

5.989, de 18 de maio de 2020, do Município de Valinhos, que “concede isenção ou

remissão do imposto Predial e Territorial Urbano IPTU incidente sobre imóveis

edificados atingidos por enchentes e alagamentos no Município de Valinhos” julgada

improcedente em votação unânime do Órgão Especial da Corte Paulista, vejamos

ementa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Alegação de

violação de preceitos da Constituição Estadual, Constituição

Federal e da Lei Orgânica Municipal - Descabimento -

Parâmetro de controle de constitucionalidade de lei municipal

perante Tribunal de Justiça é a norma constitucional estadual,

apenas - Pretensão conhecida e julgada somente no respeitante

às normasconstitucionaisestaduais, ditas contrariados.

A 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- Lei ekses de .

      
18 de maio de 2020, do Município de Valinhos, que “concede

isenção ou remissão do imposto Predial e Territorial Urbano

IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por

enchentes e alagamentos no Município de Valinhos” -

INICIATIVA LEGISLATIVA - Lei que não tratou de nenhuma das

matérias de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder

Executivo - Ausência de vício de iniciativa - Orientação

traçada pelo STF na Tese 682 de Repercussão Geral no ARE

743.480- MG (“inexiste na Constituição Federal de 1988,

reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive

para as que concedamrenúncia fiscal”) - RECEITA - Diminuição

- Circunstância que não invalida a norma tributária, nem

implica aumento de despesas - Não bastasse, q alegação de

renúnciade receitas demandaanálise de matéria de fato, o que

é incabível em sede de ação direta de inconstitucionalidade -

ART. 113 DO ADCT, INCLUÍDO PELA EC 95/2016 - Norma de

caráter transitório que não se aplica aos Estados e Municípios,

incluído pela Emenda Constitucional95/2016, norma de caráter

transitório e de não reprodução obrigatória - Dispositivos que

não se referem aos Municípios, mas à União, por se tratar do

“Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União” - Precedentes -

Inconstitucionalidadeafastada.

Preliminarafastadae ação julgada improcedente.

(TISP. ADI nº 2141404-10.2020.8.26.0000. Relator JOÃO

CARLOS SALETT]. Data dejulgamento:27 de janeiro de 2021)

Destaca-se no referido julgado:

“o 
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  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH

ESTADO DE SÃO PAULO css. 2 y
Proc. Nº E 19,
Fis o

O rol das matérias reservados à iniciativa exclusiva do Poder

  (...)

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente.

No caso, a matéria tratada na lei impugnada, de ordem

tributária, é concorrente entre os Poderes Executivo e

Legislativo. Portanto, não há falar em vício de iniciativa ou à

reserva da administração ou, ainda, ofensa ao princípio da

independência e harmonia dos Poderes.

Sendo concorrente a iniciativa de projeto de lei tratando de

matéria tributária, o mesmo ocorre, consequentemente, quanto

q extensão de eventual benefício tributário, ao contrário do

afirmado pelo Proponente.

O €. Supremo Tribunal Federal, em regime de Repercussão

Geral no ARE 743.480-MG, Relator o Ministro GILMAR MENDES

(0. 10.10.2013), assentou a seguinteorientação:

“Tema 682 - Reserva de iniciativa de leis que impliquem

redução ou extinção de tributosao Chefe do Poder Executivo.

Tese

inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa

para leis de natureza tributária, inclusive para as que concedam

renúncia fiscal”.

O recurso extraordinário que deu origem ao Tema 682 de

RepercussãoGeral (ARE 743480 RG/MG, interposto na ADI do

Município de Nanque) tinha por objeto a Lei Municipal nº

312/2010, lei essa que revogou a legislação instituidora da

contribuiçãopara o custeio do serviço de iluminação pública

na localidade, tendo sido afastadas as alegaçõesde ofensa às

Vu 
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CÂMARA MUNICIPALDEVALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO (CÊ)

/     
     

normas constitucionais orçamentárias. (grifo nosso) Vale

transcreverparte do voto condutor dessejulgamento:

“A questão constitucional discutida nos autos é a

reserva de iniciativa em matéria tributária,

notadamente naquelas que veiculam alterações

capazes de gerar diminuição na arrecadação

tributária.”

“A discussão é de inegável relevância do ponto de

vista jurídico, político e econômico e, certamente,

não se circunscreve aos interesses jurídicos do

Município recorrido.

“O tema já foi enfrentado em diversos julgados do

Supremo Tribunal Federal e a jurisprudência da

Corte é uníssona em negar a exigência de reserva de

iniciativa em matéria tributária, ainda que se cuide

de lei que vise à minoraçãoou revogação de tributo.

“As leis em matéria tributária enguadram-se na

regra de iniciativa geral, que autoriza a qualquer

parlamentar deputado federal ou senador

apresentarprojeto de lei cujo conteúdo consista em

instituir, modificar ou revogar tributo.

“A Carta em vigor não trouxe disposição semelhante

à do art. 60, inciso |, da Constituição de 1967, que

reservava à competência exclusiva do Presidente da

República a iniciativa das leis que disponham sobre

N
NS

matéria financeira.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE Ve
ESTADO DE SÃO PAULO Proceepo 35 39. 

“Não há no texto constitucional em im
mandamento que determineainiciativa exclusivado

Chefe do Executivo quanto aos tributos. Não se

aplica à matéria nenhuma das alíneas do inciso Il do

$ 1º do art. 61, tampoucoa previsão do art. 165.

“Como já decidiu diversas vezes este Tribunal, a

regra do art. 61, 8 1º, 1, b, concerne tão somente

aos Territórios. A norma não reserva à iniciativa

privativa do Presidente da República toda e

qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a

matéria tributária dos Territórios.

“Também não incide, na espécie, o art. 165 da

Constituição Federal, uma vez que a restrição nele

prevista limita-se às leis orçamentárias plano

plurianual, lei de diretrizes orçamentários e lei

orçamentáriaanual e não alcança os diplomas que

aumentem ou reduzam exaçõesfiscais.

“Ainda que acarretem diminuição das receitas

arrecadadas, as leis que concedem benefícios

fiscais tais como isenções, remissões, redução de

base de cálculo ou alíquota não podem ser

enquadradas entre as leis orçamentáriasa que se

referem o art. 165 da Constituição Federal.

(negritei)

ES 
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“Com essa mesma orientação, no sentido da

inexistência de reserva de iniciativa em matéria de

leis tributárias, cito os seguintes precedentes:

“LEI INICIATIVA MATÉRIA TRIBUTÁRIA

PRECEDENTES. O Legislativo tem a iniciativa de lei

versando matéria tributária. Precedentes do Pleno

em torno da inexistência de reserva de iniciativa do

Executivo Ações Diretas de Inconstitucionalidadenº

2.464, relatora ministra Ellen Gracie, Diário da

Justiça de 25 de maio de 2007, e nº 2.659/SC, relator

ministro Nelson Jobim, Diário da Justiça de 6 de

fevereiro 2004. AGRAVO. ARTIGO 557, $ 28 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MULTA. Se o agravo é

manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da

multa prevista no & 2º do artigo 557 do Código de

Processo Civil, arcando a parte com o ônus

decorrenteda litigância de má-fé.

(RE 680608 AgR, Relator Marco Aurélio, Dje

19.9.2013, Primeira Turma).

““RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE

AGRAVO. PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA

TRIBUTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE

INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA

INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS

LEIS. LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA

INICIATIVA PARLAMENTAR. RENÚNCIA DE RECEITA.
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Fis. 
NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À

RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA. ALEGADA

OFENSA AO ART. 167, INCISO |, DA CONSTITUIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE SE AJUSTA À

JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL. CONSEQUENTE INVIABILIDADE

DO RECURSO QUE A IMPUGNA. SUBSISTÊNCIA DOS

FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO

RECORRIDA. RECURSO  IMPROVIDO”. (RE-ED

732.685, Relator Ministro Celso de Mello, Segunda

Turma, DJe 27.5.2013). (negritei)

(...)

“Penso que a mesma orientação deve ser aplicada

ao caso em exame, dessa vez na sistemática da

repercussão geral, para afastar a exigência de

reserva de iniciativa do Executivo na matéria em

questão.

“Ante o exposto, manifesto-me pela existência de

repercussão geral da questão constitucional

suscitada e pela reafirmação da jurisprudência desta

Corte, a fim de assentara inexistência de reserva de

iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive

as que concedemrenúncia fiscal.

“Voto pelo provimento do recurso extraordinário

para reconhecer a constitucionalidade da lei

municipal impugnada”(ARE 743480 RG/MG, Relator

Ministro GILMAR MENDES, j. 10.10.2013, Tribunal

Pleno: “o Tribunal, por unanimidade, reputou

A 
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constitucional a questão. o Tri unal, por

unanimidade, reconheceu a existência de

repercussão geral da questão constitucional

suscitado. No mérito, por maioria, reafirmou a

jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o

Ministro Marco Aurélio...”).

A norma objeto desta ação encaixa-se nesse figurino, de

tal arte que irrelevante tenha emanado do Poder

Legislativo, que tem iniciativa e competência concorrente

com a do Poder Executivo.

5. Por outra parte, não colhe a assertiva de que seria a

norma inconstitucional porque desacompanhada de

apontamento do impacto orçamentário, com diminuição

da receitapública e sem indicação da fonte de custeio.

A lei em questão não é orçamentária, e não a invalida o

fato de acarretar diminuição da receita.

Não bastasse, a alegação de renúncia (de que não se

trata, mesmo porque nada expressa a lei a respeito) ou

diminuiçãode receitas (que defato sucede, embora não se

saiba em que medida), demanda análise de matéria de

fato, o que é incabível nesta sede de ação direta de

inconstitucionalidade. Aliás, estender o benefício de

isenção não tem o caráter de renúncia de receita,

maigrado resulte a perda dela, evidentemente. O €.

Supremo Tribunal Federal, no v. acórdão linhas atrás

referido (ARE 743480 RG/MG que deu origem ao tema

N
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682 de Repercussão Geral) afastou as alegarõeNdeofensa

às normas constitucionaisorçamentárias.

Nesse sentido decidiu este C. Órgão Especial:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI

Nº 8.875/2015 DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE

PRUDENTE ATO NORMATIVO DE AUTORIA

PARLAMENTAR CONCEDENDO BENEFÍCIO FISCAL DE

NATUREZA TRIBUTÁRIA - IPTU ECOLÓGICO -

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE -

PRECEDENTES DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

E DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL REFLEXOS NO

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO - IRRELEVÂNCIA

NORMA QUE NÃO CRIA OBRIGAÇÕES OU

AUMENTO DE DESPESA AO PODER PÚBLICO -

AFRONTA AO ARTIGO 5º E 47, INCISOS !! E XIV,

AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL NÃO

RECONHECIMENTO - AÇÃO JULGADA

IMPROCEDENTE, CASSADA A LIMINAR. Por se tratar

de limitações ao poder de instauração do processo

legislativo, as hipóteses previstas no texto

constitucional devem ser interpretadas

restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa de lei

parlamentarque disponha sobre matéria tributária,

seja para criar ou majorar tributos ou mesmo para

conceder benefícios fiscais porquanto o constituinte

não restringiu o âmbito de sua titularidade,

cuidando-se, isto sim, de competência concorrente”

Q
Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP No

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br
Página 12 de 19 



 
 

rc Ne 00 |do
Fis. as
ECT

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO FrocNs aoSA

is OD   t

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nAm
66.2015.8.26.0000, Relator Desembargador

RENATO SARTORELLI, j. 6.4.2016). (negritei)

6. Por fim, respeitado o entendimento manifestado com a

proficiência de costume, não colhe a assertiva da douta

Procuradoria Geral de Justiça, de aplicarse à hipótese o

disposto no art. 113 do ADCT da Constituição Federal,

incluído pela Emenda Constitucional 95/2016 (fis.

111/116), o que sustenta amparado no artigo 144 da

Constituição Estadual.

Assim porque não se aplica aos Estados e Municípios o

disposto no art. 113 do Ato das Disposições Transitórias

(ADCT), incluído pela Emenda Constitucionalnº 95, de 15

de dezembro de 2016, norma de reprodução não

obrigatória, que estabelece:

“Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere

despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá

ser acompanhada da estimativa do seu impacto

orçamentário e financeiro”.

Referida Emenda Constitucional 95/2016 (“altera o Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir

o Novo Regime Fiscal, e dá outras providências”),

estabeleceu em seu art. 1º:

“Art. 1º. O Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias passa a vigorar acrescido dos seguintes

arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114:
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“Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no

âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade

Social da União, que vigorará por vinte exercícios

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

(...)” fnegritei)

Portanto, referidos dispositivos não se referem aos

Municípios, mas à União, por se tratar do “Novo Regime

Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade

Social da União”, ou, como afirma v. aresto da Corte

Suprema, relatado pelo Ministro CELSO DE MELLO, já

invocado por este E. Tribunal, e adiante referido; *.

norma de natureza transitória não se estende, não se

aplica e não obriga os Estados-membros e os Municípios,

a significar, desse modo, que referido preceito normativo

transitório (ADCT, art. 113) apresenta-se desvestido de

caráter impositivo em relação às unidades políticas

federados que venho de mencionar.” (RE nº 1.158.273

AgR/SP, Relator Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,

julgado em 06/12/2019).

Ademais, como dito antes e expresso nas normas

constitucionaisregentes da espécie (arts. 125, 8 2º, da CF

e 74, Vi, CE) o controle concentrado de

constitucionalidadedo ato normativo a cargo desta Corte

somente pode se dar em face da Constituição do Estado, o

que exclui a impugnaçãopor descumprimentoou violação

N
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de preceitos da Lei Orgânica Municipal, da Constituição

Federal ou infraconstitucionais.

Este C. Órgão Especial, em v. acórdão relatado pelo

Desembargador RENATO SARTORELL! (AD! 2025513-

38.2020.8.26.0000, j. 16.09.2020), trazendo à colação

vários v. arestos desta Corte e também do C. Supremo

Tribunal Federal:

“Como se sabe, os projetos de lei federal que impliquem

aumento de despesa ou renúncia fiscal devem observar o

disposto no Novo Regime Fiscal, introduzido pela Emenda

Constitucionalnº 95/2016 (artigos 106 a 114 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias), que impôs o teto

de gastos públicos, limitando o aumento de despesas

primárias do Governo Federal com o objetivo de

promover, a médio e longo prazo, o reequilíbrio fiscal da

União.

“A exigência de estimativa de impacto orçamentário e

financeiro prevista pelo artigo 113 do ADCT introduziu

regra constitucional relativa ao processo legislativo, de tal

sorte que a norma aprovada em desacordo com o novo

texto padeceria de vício de inconstitucionalidadeformal.

“sucede que este C. Órgão Especial tem sufragado o

entendimento no sentido de que o artigo 113 do ADCTnão

se aplica aos Municípios, pois está inserido no “Novo

Regime Fiscal dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade

Social da União”, devendo ser interpretado

N
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restritivamente, nos termos do artigo 106 dó mesmo

diploma normativo, verbis:

““Art, 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no

âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade

Social da União, que vigorará por vinte exercícios

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste

Ato das DisposiçõesConstitucionais Transitórias”.

“Destaco, a propósito, a jurisprudência pacífica deste C.

Órgão Especial, verbis:

“Embargos de Declaração Prequestionamento

- Desnecessidadede se mencionarexpressamenteos

dispositivos em que se baseou o julgamento

embargado Inexistência de obscuridade,

contradição ou omissão. 1 Matéria tributária.

Violação ao princípio da separação dos poderes.

Inocorrência. Legitimidadeativa concorrente entre

o Poder Legislativo e o Poder Executivopara iniciar

processo legislativo, quando se tratar de matéria

de natureza tributária, ainda que acarrete

diminuição de receitas orçamentárias.

Precedentes. Tema 682 analisado em sede de

repercussão geral no Recurso Extraordinário com

Agravo nº 743.480. 2 Art. 113 do ADTC.

Interpretação restritiva. Efeitos que se limitam ao

“Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social da União, não

alcançando os municípios. Inteligência do art. 106

q
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do ADCT. Precedentes deste Órgão Colegiado. 3

      
Embargos rejeitados” (Embargos de Declaração

Cível nº  2197593-42.2019.8.26.000, Relator

Desembargador Carlos Bueno Data do Julgamento:

12/08/2020).

““Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei do

município de Salmourão que prevê isenção

tributária aos contribuintesdo IPTU portadoresdas

doenças graves que menciona. Não caracterizada

hipótese de iniciativa legislativa reservada ao

Chefe do Poder Executivo. Taxatividade do rol

constitucional de iniciativa privativa. Matéria que

não se confunde com questão orçamentária.

Precedentes do STF e deste Órgão Especial. Tese de

repercussão geral nº 682 do Supremo Tribunal

Federal. Ofensa à separação de poderes. Isenção

tributária. Inocorrência.Ausênciade ofensa à regra

contida no art. 25 da Constituição do Estado. A

falta de previsão orçamentária não implica na

existência de vício de constitucionalidade, mas,

apenas, a inexequibilidade da lei no exercício o

orçamentário em que aprovada. Possibilidade de

remanejamento ou complementação

orçamentária, bem como postergação do

planejamento dos novos gastos para o exercício

orçamentário subsequente. Ofensa ao artigo 113

do ADCT da Constituição Federal. Norma aplicável

unicamente à União. Inconstitucionalidade.

N
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Inocorrência. Precedentes. Determinação de prazo

para regulamentação da lei pelo Chefe do Poder

Executivo. Inconstitucionalidade. Ofensa à regra da

separação dos poderes. Precedentes. Ação julgada

parcialmente procedente, apenas para declarar

inconstitucional o prazo estabelecido para

regulamentação da norma impugnada” (Ação

Direta de Inconstitucionalidade nº 2002639-

59.2020.8.26.0000, Relator Desembargador Márcio

Bartoli Data do Julgamento:08/07/2020).

== Não há, pois, falar em vício de iniciativa, ofensa aos

princípios da separação dos poderes, orçamentário e de

responsabilidade fiscal, violação ao devido processo

legislativo ou mesmo interferência na estão

administrativa, bem como não há se falar em

inconstitucionalidade por ausência de indicação do

impacto orçamentário, com diminuição da receita

públicasem indicação da fonte de custeio. (grifo nosso)

7. Ante o exposto, rejeito o pleito de conversão do

julgamentoem diligência e julgo improcedentea ação.

É meu voto.

JOÃO CARLOS SALETTI
Relator
assinado digitalmente

N
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Ante o exposto, com o devido respeito às razões do veto, divergimos

    
dos fundamentos do autor consoante argumentosarticulados acima, motivo pelo qual

concluímos pela constitucionalidadedo projeto.

É o parecer.

D.)., aos 04 de fevereiro de 2021.

          Arcárdoso Barbosa
Xp 308.298

    
Procurgdora- O 
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    Fánkiin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

Veto IDO“Pi oAem Sessão de

Providencie-se o em dao ea

ésFranklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Ofício nº 248/2021/L/DJ/P

Valinhos, 18 de fevereiro de 2021.

Senhora Prefeita,

Valemo-nos do presente para, cumprimentando Vossa Excelência,

comunicar-lhe que o Veto Total nº 09/2020 (Mens. 84/2020) aposto ao Projeto de Lei nº

150/2019, que “dispõe sobre a isenção do pagamento da CCIP - Contribuição para o Custeio

da Iluminação Pública aos idosos, aposentados e portadores de neoplasia maligna, na forma

que especifica” foi mantido pelo Plenário desta Casa de Leis em Sessão do dia 16 de fevereiro

do corrente ano.

Ao ensejo, renovamos os protestos de nossa consideração e respeito.

F DUARTE DE LIMA
Recebido Presidente8,0p

iq: 0
      

Evandho-RegisZani
Matrícula 65.916-1

DepartamentoTécnico Legislativo
SAI.

Exma. Sra.
LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal
Prefeitura Municipal de Valinhos
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